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RESOLUÇÃO Nº 1124, DE 27 DE OUTUBRO DE 2016.
Altera a Resolução CFMV nº 672, de 16 de 
setembro de 2000.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV -, 
no uso da atribuição que lhe confere a alínea “f”, artigo 16, da Lei nº 5.517, de 23 de 
outubro de 1968, 

considerando as discussões e deliberações ocorridas por ocasião da 290ª 
Sessão Plenária Ordinária;

 RESOLVE:

Art. 1º  Alterar a Resolução CFMV nº 672, de 2000, publicada no DOU de 
6/3/2001 (S.1, p.54/55), que passa a vigorar com o acréscimo do inciso IV e §5º ao 
artigo 1º, com as seguintes redações:

“IV – as Resoluções editadas pelo Sistema CFMV/CRMVs estão sendo 
cumpridas.

§5º  Sendo constatada situação que não se enquadre nos §§1º ou 2º deste 
artigo, será lavrado Termo de Constatação, conforme Anexo 4 desta Resolução”.

Art. 2º  Alterar os Anexos 1 e 2 da Resolução CFMV nº 672, de 2000, 
conforme Anexos 1 e 2 desta Resolução. 

Art. 3º  Acrescentar o §3º ao artigo 3º da Resolução nº 672, de 2000,   com  
a seguinte redação: 

“§3º  Por decisão do Plenário, o Auto de Multa poderá ser cancelado se, até 
o vencimento do respectivo boleto, houver a regularização da infração apontada no 
Auto de Infração”.

  Art. 4º  Alterar o  caput e o parágrafo único do artigo 5º da Resolução nº 
672, de 2000, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

“Art. 5º  Apresentada defesa contra Auto de Infração, o Presidente do CRMV 
designará Relator para análise e elaboração do voto, que deve conter preâmbulo, 
relatório, fundamentação e conclusão.

Parágrafo único.  Recebido o voto do Conselheiro Relator, o Presidente do 
CRMV determinará a inclusão do processo em pauta de Sessão Plenária”.

Art. 5º  Alterar a redação do caput, transformar o parágrafo único em  §1º 
e criar os §§2º a 5º, do artigo 9º, e revogar o artigo 10, todos da Resolução CFMV nº 
672, de 2000, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

“Art. 9º  Cumpridas as formalidades legais e exercido o juízo positivo de 
admissibilidade, o Presidente do Conselho Federal de Medicina Veterinária designará 
Relator, que terá a incumbência de elaborar o voto no prazo de 20 dias.
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§1º  A estrutura do voto será a mesma definida no artigo 5º desta Resolução.

§2º  O Presidente do CFMV, monocraticamente, não conhecerá os recursos 
que tiverem juízo negativo de admissibilidade.

§3º  O Presidente do CFMV e o Relator poderão requisitar diligências ao 
CRMV de origem para, respectivamente, exercício do juízo de admissibilidade e 
elaboração do voto.

§4º  A decisão do CFMV transita em julgado com a publicação no DOU.

§5º  As decisões monocráticas previstas no §2º deste artigo não precisam ser 
publicadas no DOU”.

Art. 6º  Alterar o artigo 11 da Resolução nº 672, de 2000,  que  passa a 
vigorar com a seguinte  redação: 

“Art. 11. Integram esta Resolução os Anexos 1, 2, 3 e 4”. 

Art. 7º  Os CRMVs ficam autorizados a utilizar, por 6 (seis) meses, os 
Termos de Fiscalização e Autos de Infração que possuírem em seu estoque e que não 
estejam em conformidade com as alterações feitas por esta Resolução.

Parágrafo único.  As alterações feitas por esta Resolução poderão ser 
aditadas, mediante certidão, aos Termos de Fiscalização e Autos de Infração citados 
no caput.

Art. 8º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União.

Méd.Vet. Benedito Fortes de Arruda
Presidente

CRMV-GO nº 0272

Méd.Vet. Marcello Rodrigues da Roza
Secretário-Geral

CRMV-DF nº 0594

 

Publicada no DOU de 21-02-2017, Seção 1, págs. 72 e 73
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ANEXO 1
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE 

_____
CRMV-_____

TERMO DE FISCALIZAÇÃO N° ____/_____

Identificação do Fiscalizado:
Nome: ______________________________________________________________
CPF ou CNPJ: _______________________; Inscrição CRMV- _____
Endereço:________________________________________; Bairro:_____________
Cidade: __________________; UF: ___; CEP:_______________;
Telefone: (  )__________-________ Email:____________________________ 
Responsável Técnico: __________________________________________________
CRMV- ___: ________

Dados da Lavratura:
(      ) Os dados da lavratura são os mesmos da identificação do fiscalizado.
Endereço:________________________________________; Bairro:_____________
Cidade: __________________; UF: ___; CEP:_______________;
Telefone: (  )__________-________ Email:____________________________ 
Fiscal : _____________________________; Matrícula: _____________________
Horário: ____________________________________________________________

Ao fiscalizar o estabelecimento acima identificado, constatei que ele está 
regularmente inscrito no CRMV e possui Certificado de Regularidade e Anotação 
de Responsabilidade Técnica devidamente atualizados, razão pela qual expede-se 
este Termo de Fiscalização em 02 (duas) vias, sendo a 2ª entregue ao preposto do 
estabelecimento.

Obs.: _______________________________________________________________
__________________________________________________________________.

(     ) Certifico e dou fé que o Fiscalizado se negou a assinar esse Termo e/ou a receber a sua via.

Cidade/UF, __ de __________ de 20_____.

____________________________________________ 
Fiscal/Matrícula

_____________________________________________
Responsável pelo Estabelecimento Fiscalizado

Cargo:
CPF/RG:



Manual de Legislação do Sistema CFMV/CRMVs

Módulo V - Inscrições, Registro, Fiscalização e Responsabilidade Técnica Res. 1124/16

4

ANEXO 2
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE _____

CRMV-_____

AUTO DE INFRAÇÃO N° ____/_____

Identificação do Autuado:
Nome: ______________________________________________________________
CPF ou CNPJ: _______________________; Inscrição CRMV- _____
Endereço:________________________________________; Bairro:_____________
Cidade: __________________; UF: ___; CEP:_______________;
Telefone: (  )__________-________ Email:____________________________ 
Responsável pelo Estabelecimento: _____________________________________; 
inscrito no CPF sob o n° ___________________, portador do RG n° _____________

Dados da lavratura:
Nome: ______________________________________________________________
CPF ou CNPJ: _______________________; Inscrição CRMV- _____
Endereço:________________________________________; Bairro:_____________
Cidade: __________________; UF: ___; CEP:_______________;
Telefone: (  )__________-________ Email:____________________________ 

No dia ______ de _______________ de 20____, às _______h, eu, _________________
______________________, fiscal do CRMV-___ , Matrícula n° _________________, 
autuei a pessoa física/pessoa jurídica ______________________________, inscrito 
no CPF/CNPJ sob o n° __________________, que tem com sócio-proprietário __
__________________________________________________________, residente e 
domiciliado no(a) _____________________________________________________
, na cidade de _____________________, UF _____.

Descrição dos fatos: 
___________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________.

Fundamento legal:
(   ) Lei Federal n° 5.517, de 23/10/68, (  ) art. 5°, alínea ___; (  ) art. 6°, alínea ____; 
(   ) art. 16 alínea f; (  ) art. 27; (  ) art. 28
(   ) Decreto-Lei nº467, de 13/02/69, art.1º, par. único, art.2º e art. 8º c/c Decreto 
nº5.053, de 22/04/04 , art.18 §1º, II.



Manual de Legislação do Sistema CFMV/CRMVs

Módulo V - Inscrições, Registro, Fiscalização e Responsabilidade Técnica Res. 1124/16

5

 Resolução CFMV nº_________,de_________,art.(s)_________,§§________, 
inciso(s)_______ , alínea___________
Resolução CFMV nº_________,de_________,art.(s)_________,§§________, 
inciso(s)_______ , alínea___________
Resolução CFMV nº_________,de_________,art.(s)_________,§§________, 
inciso(s)_______ , alínea___________
Resolução CRMV-_____ nº_________,de_________,art.(s)_________,§§________, 
inciso(s)_______ , alínea___________
Resolução CRMV-_____ nº_________,de_________,art.(s)_________,§§________, 
inciso(s)_______ , alínea___________
Outras normas ___________________________________

Intimação:
 Fica o autuado intimado a, no prazo de 30 (trinta) dias, regularizar a 
infração acima apontada OU, querendo, apresentar defesa administrativa.
 Regularizada a infração, deve o estabelecimento, dentro do prazo acima 
citado, protocolar no CRMV o(s) documento(s) que comprove(m) a regularização.
 Regularizada a infração ou acolhida a defesa, será este auto de infração 
considerado insubsistente e arquivado. Decorrido o prazo sem a regularização ou o 
oferecimento de defesa, será lavrado o competente auto de multa.
 Para constar, lavrei este auto de infração em 3 (três) vias, ficando a segunda 
via com o autuado.

(    ) Certifico e dou fé que o autuado se negou a assinar o Auto de Infração e/ou a 
receber a sua via.

Cidade/UF, __ de __________ de 20_____.

____________________________________________ 
Fiscal/Matrícula

_____________________________________________
Responsável pelo Estabelecimento Fiscalizado

Cargo:
CPF/RG:

Testemunhas:
Nome:  __________________________________
CPF/MF: __________________________________
Nome:  __________________________________
CPF/MF:  __________________________________
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ANEXO 4
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE _____

CRMV-_____

TERMO DE CONSTATAÇÃO Nº ______/20__

Identificação do Fiscalizado:
Nome: _____________________________________________________________
CPF ou CNPJ: _______________________; Inscrição CRMV- _____
Endereço:________________________________________; Bairro:_____________
Cidade: __________________; UF: ___; CEP:_______________;
Telefone: (  )__________-________ Email:____________________________ 
Responsável Técnico: _______________________________________________; 
CRMV- ___: ________

Dados da Lavratura:
(      ) Os dados da lavratura são os mesmos da identificação do fiscalizado.
Endereço:________________________________________; Bairro:_____________
Cidade: __________________; UF: ___; CEP:_______________;
Telefone: (  )__________-________ Email:____________________________ 
Fiscal : _____________________________; Matrícula: _____________________
Horário: ____________________________________________________________

(    ) Ao fiscalizar o estabelecimento acima identificado, constatei o que segue:

□ Estabelecimento fechado   □ Mudou-se  
□ Não é de Motivo de Registro  □ Nova empresa no local  
 
□ Outros: ___________________________________________________________
__________________________________________________________________.
Obs.: _____________________________________________________________
__________________________________________________________________.
(     ) Certifico e dou fé que o Fiscalizado se negou a assinar esse Termo e/ou a receber 
a sua via.

Cidade/UF, __ de __________ de 20_____.

____________________________________________ 
Fiscal/Matrícula

____________________________________________
Responsável pelo Estabelecimento Fiscalizado

Cargo:
CPF/RG:
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ACÓRDÃO Nº 568, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016

Processo: 84/2016. Recorrente: F. M. Y. Recorrido: Conselho Regional
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 8ª Região - CREFITO-8.
Considerando a sessão de julgamento ocorrida no dia 29 de setembro
de 2016, na 268ª Reunião Plenária, e exercendo a competência legal
atribuída pelo art. 5°, VIII, da Lei Federal n° 6.316/1975, ACORDAM
os Conselheiros Federais, nos termos do voto do Relator, à unani-
midade, pela reforma parcial do Acórdão Regional, para suspender o
exercício profissional de F. M. Y. até a quitação dos débitos.

WILEN HEIL E SILVA
Relator

ACÓRDÃO Nº 569, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016

Processo: 085/2016. Recorrente: R. Q. Recorrido: Conselho Regional
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 8ª Região - CREFITO-8.
Considerando a sessão de julgamento ocorrida no dia 29 de setembro
de 2016, na 268ª Reunião Plenária, e exercendo a competência legal
atribuída pelo art. 5°, VIII, da Lei Federal n° 6.316/1975, ACOR-
DAM os Conselheiros Federais, nos termos do voto do Relator, à
unanimidade, pela reforma parcial do Acórdão Regional, para sus-
pender o exercício profissional de R. Q. até a quitação dos débitos.

CÁSSIO FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA
Relator

ACÓRDÃO Nº 570, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016

Processo: 86/2016. Recorrente: G. S. Recorrido: Conselho Regional de Fi-
sioterapia e Terapia Ocupacional da 8ª Região - CREFITO-8. Considerando a
sessão de julgamento ocorrida no dia 29 de setembro de 2016, na 268ª Reu-
nião Plenária, e exercendo a competência legal atribuída pelo art. 5°, VIII, da
Lei Federal n° 6.316/1975, ACORDAM os Conselheiros Federais, nos termos
do voto do Relator, à unanimidade, pela reforma parcial do Acórdão Regional,
para suspender o exercício profissional de G. S. até a quitação dos débitos.

WILEN HEIL E SILVA
Relator

ACÓRDÃO Nº 571, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016

Processo: 087/2016. Recorrente: P. A. C. Recorrido: Conselho Re-
gional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 8ª Região - CRE-
FITO-8. Considerando a sessão de julgamento ocorrida no dia 29 de
setembro de 2016, na 268ª Reunião Plenária, e exercendo a com-
petência legal atribuída pelo art. 5°, VIII, da Lei Federal n°
6.316/1975, ACORDAM os Conselheiros Federais, nos termos do
voto do Relator, à unanimidade, pela reforma parcial do Acórdão
Regional, para suspender o exercício profissional de P. A. C. até a
quitação dos débitos.

WILEN HEIL E SILVA
Relator

ACÓRDÃO Nº 572, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016

Processo: 088/2016. Recorrente: K. C. M. Recorrido: Conselho Re-
gional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 8ª Região - CRE-
FITO-8. Considerando a sessão de julgamento ocorrida no dia 29 de
setembro de 2016, na 268ª Reunião Plenária, e exercendo a com-
petência legal atribuída pelo art. 5°, VIII, da Lei Federal n°
6.316/1975, ACORDAM os Conselheiros Federais, nos termos do
voto do Relator, à unanimidade, pela reforma parcial do Acórdão
Regional, para suspender o exercício profissional de K. C. M. até a
quitação dos débitos.

WILEN HEIL E SILVA
Relator

ACÓRDÃO Nº 573, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016

Processo: 089/2016. Recorrente: A. M. S. Recorrido: Conselho Re-
gional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 8ª Região - CRE-
FITO-8. Considerando a sessão de julgamento ocorrida no dia 29 de
setembro de 2016, na 268ª Reunião Plenária, e exercendo a com-
petência legal atribuída pelo art. 5°, VIII, da Lei Federal n°
6.316/1975, ACORDAM os Conselheiros Federais, nos termos do
voto do Relator, à unanimidade, pela reforma parcial do Acórdão
Regional, para suspender o exercício profissional de A. M. S. até a
quitação dos débitos.

CÁSSIO FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA
Relator

ACÓRDÃO Nº 574, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016

Processo: 090/2016. Recorrente: M. A. R. Recorrido: Conselho Re-
gional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 8ª Região - CRE-
FITO-8. Considerando a sessão de julgamento ocorrida no dia 29 de
setembro de 2016, na 268ª Reunião Plenária, e exercendo a com-
petência legal atribuída pelo art. 5°, VIII, da Lei Federal n°
6.316/1975, ACORDAM os Conselheiros Federais, nos termos do
voto do Relator, à unanimidade, pela reforma parcial do Acórdão
Regional, para suspender o exercício profissional de M. A. R. até a
quitação dos débitos.

WILEN HEIL E SILVA
Relator

ACÓRDÃO Nº 575, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016

Processo: 091/2016. Recorrente: L. S. A. Recorrido: Conselho Re-
gional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 8ª Região - CRE-
FITO-8. Considerando a sessão de julgamento ocorrida no dia 29 de
setembro de 2016, na 268ª Reunião Plenária, e exercendo a com-
petência legal atribuída pelo art. 5°, VIII, da Lei Federal n°
6.316/1975, ACORDAM os Conselheiros Federais, nos termos do
voto do Relator, à unanimidade, pela reforma parcial do Acórdão
Regional, para suspender o exercício profissional de L. S. A. até a
quitação dos débitos.

CÁSSIO FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA
Relator

ACÓRDÃO Nº 576, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016

Processo: 092/2016. Recorrente: D. R. F. S. Recorrido: Conselho
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 8ª Região - CRE-
FITO-8. Considerando a sessão de julgamento ocorrida no dia 29 de
setembro de 2016, na 268ª Reunião Plenária, e exercendo a com-
petência legal atribuída pelo art. 5°, VIII, da Lei Federal n°
6.316/1975, ACORDAM os Conselheiros Federais, nos termos do
voto do Relator, à unanimidade, pela reforma parcial do Acórdão
Regional, para suspender o exercício profissional de D. R. F. S. até a
quitação dos débitos.

WILEN HEIL E SILVA
Relator

ACÓRDÃO Nº 577, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016

Processo: 068/2016. Recorrente: L. F. A. Recorrido: Conselho Re-
gional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 3ª Região - CRE-
FITO-3. Considerando a sessão de julgamento ocorrida no dia 29 de
setembro de 2016, na 268ª Reunião Plenária, e exercendo a com-
petência legal atribuída pelo art. 5°, VIII, da Lei Federal n°
6.316/1975, ACORDAM os Conselheiros Federais, nos termos do
voto do Relator, à unanimidade, pela manutenção do Acórdão Re-
gional, para suspender o exercício profissional de L. F. A. até a
quitação dos débitos.

CÁSSIO FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA
Relator

ACÓRDÃO Nº 600, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016

Processo: 014/2013. Recorrente: G. F. M. Recorrido: Conselho Re-
gional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 1ª Região - CRE-
FITO-1. Considerando a sessão de julgamento ocorrida no dia 29 de
setembro de 2016, na 268ª Reunião Plenária, e exercendo a com-
petência legal atribuída pelo art. 5°, VIII, da Lei Federal n°
6.316/1975, ACORDAM os Conselheiros Federais, nos termos do
voto do Relator, à unanimidade, pela manutenção do Acórdão Re-
gional, para suspender o exercício profissional de G. F. M. até a
quitação dos débitos.

CÁSSIO FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA
Relator

ACÓRDÃO Nº 605, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016

Processo: 049/2016. Recorrente: A. C. M. Recorrido: Conselho Re-
gional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 4ª Região - CRE-
FITO-4. Considerando a sessão de julgamento ocorrida no dia 29 de
setembro de 2016, na 268ª Reunião Plenária, e exercendo a com-
petência legal atribuída pelo art. 5°, VIII, da Lei Federal n°
6.316/1975, ACORDAM os Conselheiros Federais, nos termos do
voto do Relator, à unanimidade, pela manutenção do Acórdão Re-
gional, para suspender o exercício profissional de A. C. M. até a
quitação dos débitos.

WILEN HEIL E SILVA
Relator

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

ACÓRDÃOS

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL
PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 1232/2016 -

ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Amazonas
(Processo nº 0032/2013). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros do Pleno do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em co-
nhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante, man-
tendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena de
"CASSAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL", prevista na letra
"e" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração aos artigos 1º, 2º, 3º,
4º, 6º, 10, 14, 22 e 31 do Código de Ética Médica (Resolução CFM
nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto da conselheira
relatora. Brasília, 27 de janeiro de 2017. (data do julgamento) CAR-
LOS VITAL TAVARES CORRÊA LIMA, Presidente; MARIA DAS
GRAÇAS CREÃO SALGADO, Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 2303/2016 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 9.736-180/11). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros do Pleno do Tribunal Superior de Ética Médica do

Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em co-
nhecer e, por maioria, dar provimento parcial ao recurso interposto
pela apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe
aplicou a pena de "Cassação do Exercício Profissional", prevista na
letra "e" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, abrandando para "SUS-
PENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL POR 30 (TRINTA)
DIAS", prevista na letra "d" do artigo 22 do mesmo dispositivo legal,
por unanimidade por infração aos artigos 80, 131, 132 e 142 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988), cujos fatos também estão previstos respectivamente nos
artigos 51, 111, 112 e 18 do Código de Ética Médica (Resolução
CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto do con-
selheiro relator. Brasília, 27 de janeiro de 2017. (data do julgamento)
CARLOS VITAL TAVARES CORRÊA LIMA, Presidente; WIR-
LANDE SANTOS DA LUZ, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 8387/2016 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás

(Processo nº 0048/2015). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros do Pleno do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em co-
nhecer e, por maioria, dar provimento parcial ao recurso interposto
pelo apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe
aplicou a pena de "Cassação do Exercício Profissional", prevista na
letra "e" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, abrandando para "SUS-
PENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL POR 30 (TRINTA)
DIAS", prevista na letra "d" do artigo 22 do mesmo dispositivo legal,
por unanimidade por infração aos artigos 1º e 18 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos
do voto divergente/vencedor do conselheiro Jorge Carlos Machado
Curi. Brasília, 25 de janeiro de 2017. (data do julgamento) CARLOS
VITAL TAVARES CORRÊA LIMA, Presidente; JORGE CARLOS
MACHADO CURI, Voto Divergente/Vencedor.

Brasília-DF, 17 de fevereiro de 2017.
JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE

Corregedor

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO No- 1.124, DE 27 DE OUTUBRO DE 2016

Altera a Resolução CFMV nº 672, de 16 de
setembro de 2000.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV -, no uso da atribuição que lhe confere a alínea "f",
artigo 16, da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968,

considerando as discussões e deliberações ocorridas por oca-
sião da 290ª Sessão Plenária Ordinária; resolve:

Art. 1º Alterar a Resolução CFMV nº 672, de 2000, pu-
blicada no DOU de 6/3/2001 (S.1, p.54/55), que passa a vigorar com
o acréscimo do inciso IV e §5º ao artigo 1º, com as seguintes re-
dações:

"IV - as Resoluções editadas pelo Sistema CFMV/CRMVs
estão sendo cumpridas.

§5º Sendo constatada situação que não se enquadre nos §§1º
ou 2º deste artigo, será lavrado Termo de Constatação, conforme
Anexo 4 desta Resolução".

Art. 2º Alterar os Anexos 1 e 2 da Resolução CFMV nº 672,
de 2000, conforme Anexos 1 e 2 desta Resolução.

Art. 3º Acrescentar o §3º ao artigo 3º da Resolução nº 672,
de 2000, com a seguinte redação:

"§3º Por decisão do Plenário, o Auto de Multa poderá ser
cancelado se, até o vencimento do respectivo boleto, houver a re-
gularização da infração apontada no Auto de Infração".

Art. 4º Alterar o caput e o parágrafo único do artigo 5º da
Resolução nº 672, de 2000, que passam a vigorar com as seguintes
redações:

"Art. 5º Apresentada defesa contra Auto de Infração, o Pre-
sidente do CRMV designará Relator para análise e elaboração do
voto, que deve conter preâmbulo, relatório, fundamentação e con-
clusão.

Parágrafo único. Recebido o voto do Conselheiro Relator, o
Presidente do CRMV determinará a inclusão do processo em pauta de
Sessão Plenária".

Art. 5º Alterar a redação do caput, transformar o parágrafo
único em §1º e criar os §§2º a 5º, do artigo 9º, e revogar o artigo 10,
todos da Resolução CFMV nº 672, de 2000, que passam a vigorar
com as seguintes redações:

"Art. 9º Cumpridas as formalidades legais e exercido o juízo
positivo de admissibilidade, o Presidente do Conselho Federal de
Medicina Veterinária designará Relator, que terá a incumbência de
elaborar o voto no prazo de 20 dias.

§1º A estrutura do voto será a mesma definida no artigo 5º
desta Resolução.

§2º O Presidente do CFMV, monocraticamente, não conhe-
cerá os recursos que tiverem juízo negativo de admissibilidade.

§3º O Presidente do CFMV e o Relator poderão requisitar
diligências ao CRMV de origem para, respectivamente, exercício do
juízo de admissibilidade e elaboração do voto.

§4º A decisão do CFMV transita em julgado com a pu-
blicação no DOU.

§5º As decisões monocráticas previstas no §2º deste artigo
não precisam ser publicadas no DOU".

Art. 6º Alterar o artigo 11 da Resolução nº 672, de 2000, que
passa a vigorar com a seguinte redação:
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"Art. 11. Integram esta Resolução os Anexos 1, 2, 3 e 4".
Art. 7º Os CRMVs ficam autorizados a utilizar, por 6 (seis)

meses, os Termos de Fiscalização e Autos de Infração que possuírem
em seu estoque e que não estejam em conformidade com as al-
terações feitas por esta Resolução.

Parágrafo único. As alterações feitas por esta Resolução po-
derão ser aditadas, mediante certidão, aos Termos de Fiscalização e
Autos de Infração citados no caput.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

MARCELLO RODRIGUES DA ROZA
Secretário-Geral

ANEXO I

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
DO ESTADO DE _____

CRMV-_____
TERMO DE FISCALIZAÇÃO N° ____/_____
Identificação do Fiscalizado:
Nome: ________________________________________
CPF ou CNPJ: __________________; Inscrição CRMV-

_____
Endereço:_________________________________________;

Bairro:_____________
Cidade: __________________; UF: ___;

CEP:_______________;
Telefone: ( )__________-________

Email:____________________________
Responsável Técnico:

________________________________
CRMV- ___: ________
Dados da Lavratura:
( ) Os dados da lavratura são os mesmos da identificação do

fiscalizado.
Endereço:_________________________________________;

Bairro:_____________
Cidade: __________________; UF: ___;

CEP:_______________;
Telefone: ( )__________-________

Email:___________________________
Fiscal : ____________________; Matrícula:

_____________
Horário: ___________________
Ao fiscalizar o estabelecimento acima identificado, constatei

que ele está regularmente inscrito no CRMV e possui Certificado de
Regularidade e Anotação de Responsabilidade Técnica devidamente
atualizados, razão pela qual expede-se este Termo de Fiscalização em
02 (duas) vias, sendo a 2ª entregue ao preposto do estabelecimento.

Obs.:_____________________________________________.
( ) Certifico e dou fé que o Fiscalizado se negou a assinar

esse Termo e/ou a receber a sua via.
Cidade/UF, __ de __________ de 20_____.
____________________________________________
Fiscal/Matrícula
_____________________________________________
Responsável pelo Estabelecimento Fiscalizado
C a rg o :
CPF/RG:
ANEXO 2
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA

DO ESTADO DE _____
CRMV-_____
AUTO DE INFRAÇÃO N° ____/_____
Identificação do Autuado:
Nome: _____________________________
CPF ou CNPJ: _______________________; Inscrição

CRMV- _____
Endereço:_______________________________; Bair-

ro:_____________
Cidade: __________________; UF: ___;

CEP:_______________;
Telefone: ( )________-________

Email:__________________
Responsável pelo Estabelecimento: _____________;
inscrito no CPF sob o n° ______, portador do RG n°

______
Dados da lavratura:
Nome: _______________________________
CPF ou CNPJ: _______; Inscrição CRMV- ____
Endereço:___________________; Bairro:_____________
Cidade: __________________; UF: ___;

CEP:_______________;
Telefone: ( )__________-________

Email:_________________
No dia ______ de _______________ de 20____, às

_______h, eu, _______________________________________, fiscal
do CRMV-___ , Matrícula n° _________________, autuei a pessoa
física/pessoa jurídica ______________________________, inscrito
no CPF/CNPJ sob o n° __________________, que tem com sócio-
proprietário
_____________________________________________________, re-
sidente e domiciliado no(a)
_____________________________________________________, na
cidade de _____________________, UF _____.

Descrição dos fatos:
_________________________________________________.
Fundamento legal:
( ) Lei Federal n° 5.517, de 23/10/68, ( ) art. 5°, alínea ___;

( ) art. 6°, alínea ____; ( ) art. 16 alínea f; ( ) art. 27; ( ) art. 28
( ) Decreto-Lei nº467, de 13/02/69, art.1º, par. único, art.2º e

art. 8º c/c Decreto nº5.053, de 22/04/04 , art.18 §1º, II.
Resolução CFMV

nº_________,de_________,art.(s)_________,§§________, inci-
so(s)_______ , alínea___________

Resolução CFMV
nº_________,de_________,art.(s)_________,§§________, inci-
so(s)_______ , alínea___________

Resolução CFMV
nº_________,de_________,art.(s)_________,§§________, inci-
so(s)_______ , alínea___________

Resolução CRMV-_____
nº_________,de_________,art.(s)_________,§§________, inci-
so(s)_______ , alínea___________

Resolução CRMV-_____
nº_________,de_________,art.(s)_________,§§________, inci-
so(s)_______ , alínea___________

Outras normas ___________________________________
Intimação:
Fica o autuado intimado a, no prazo de 30 (trinta) dias,

regularizar a infração acima apontada OU, querendo, apresentar de-
fesa administrativa.

Regularizada a infração, deve o estabelecimento, dentro do
prazo acima citado, protocolar no CRMV o(s) documento(s) que
comprove(m) a regularização.

Regularizada a infração ou acolhida a defesa, será este auto
de infração considerado insubsistente e arquivado. Decorrido o prazo
sem a regularização ou o oferecimento de defesa, será lavrado o
competente auto de multa.

Para constar, lavrei este auto de infração em 3 (três) vias,
ficando a segunda via com o autuado.

( ) Certifico e dou fé que o autuado se negou a assinar o
Auto de Infração e/ou a receber a sua via.

Cidade/UF, __ de __________ de 20_____.
____________________________________________
Fiscal/Matrícula
_____________________________________________
Responsável pelo Estabelecimento Fiscalizado
C a rg o :
CPF/RG:
Te s t e m u n h a s :
Nome: __________________________________
CPF/MF: __________________________________
Nome: __________________________________
CPF/MF: __________________________________
ANEXO 4
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA

DO ESTADO DE _____
CRMV-_____
TERMO DE CONSTATAÇÃO Nº ______/20__
Identificação do Fiscalizado:
Nome: _________________________________
CPF ou CNPJ: ______________; Inscrição CRMV- _____
Endereço:____________________; Bairro:_____________
Cidade: __________________; UF: ___;

CEP:_______________;
Telefone: ( )__________-________

Email:_______________
Responsável Técnico: ________________; CRMV- ___:

_____
Dados da Lavratura:
( ) Os dados da lavratura são os mesmos da identificação do

fiscalizado.
Endereço:________________________; Bair-

ro:_____________
Cidade: _____________; UF: ___; CEP:_____________;
Telefone: ( )__________-_______ Email:______________
Fiscal : __________________; Matrícula: ______
Horário: ________________
( ) Ao fiscalizar o estabelecimento acima identificado, cons-

tatei o que segue:
( ) Estabelecimento fechado ( ) Mudou-se
( ) Não é de Motivo de Registro ( ) Nova empresa no

local
( ) Outros: _____________________________________.
Obs.:

_________________________________________________
________________________________________________.
( ) Certifico e dou fé que o Fiscalizado se negou a assinar

esse Termo e/ou a receber a sua via.
Cidade/UF, __ de __________ de 20_____.
____________________________________________
Fiscal/Matrícula
_____________________________________________
Responsável pelo Estabelecimento Fiscalizado
C a rg o :
CPF/RG:

ACÓRDÃO Nº 2, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2017

PL. PA CFMV nº 683/2017. Origem: CER/CRMV-RJ. Decisão: POR
UNANIMIDADE - Conhecer o recurso e negar-lhe provimento, man-
tendo a decisão da CER/CRMV-RJ que indeferiu o pedido de registro
da Chapa 2, nos termos do Voto do Conselheiro Relator, Méd. Vet.
Moacir Tonet.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho


